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Da Editoria de Economia 
A tentativa brasileira de 

levar a renegociação da 
divida para o campo políti-
co, com a participação dl-
reta dos governos dos 
países credores, terá a con-
trapartida de novas pres-
sões para o Brasil abrir a 
sua economia. O impasse 
das conversações com o 
Clube de Paris evidencia 
que o problema da divida 
fugirá, no espectro da rena-
gociaçáo plurianual; das 
simples tentativas entre o 
pais devedor e os bancos 
credores para ampla dis-
cussão de governo a gover-
no sobre a postura global 
do Brasil face ao resto do 
mundo. 

O chefe da assessoria 
econômica do Ministério da 
Fazenda, Luiz Gonzaga 
Belluzzo, vai assumindo a 
função de coordenador das 
avaliações sobre o encami-
nhamento de posição brasi-
leira quanto á abertura da 
economia do Pais ao exte-
rior. O presidente José Sar-
ney pretende ficar à mar-
gem dos debates prelimi-
nares, sem fixar a postura 
oficial pelo menos at.e 15 
de novembro. 

Embora utilize retórica 
aconselhada eleitoralmen-
te de defesa da reserva de 
mercado em setores estra-
tégicos, Sarney evita o ex-
tremo de por exemplo, dar 
parecer sobre a proposta 
da comissão constituinte de 
nacionalização dos bancos. 
Além da reserva de merca-
do da informática, o debate 
sobre a abertura da econo-
mia começará do zero;com 
exceção de manifestações 
esparsas do economista ca-
rioca Antonio Castro, no 
meio acadêmico. 

O Banco Central sabe 
que precisa ter no papel a 
politica do Brasil para o ca-
pital estrangeiro, que ser-
virá como ponto de referên-
cia na abertura da renego-
ciação plurianual da divi-
da. Nesta etapa prelimi-
nar, o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) aprovou, 
no mês passado, a consoli-
dação das regras para o ca-
pital estrangeiro no siste-
ma financeiro e o ministro 
da Fazenda, Dilson Funa-
ro, e o presidente do Banco 
Central, Pernão Bracher, 
aproveitaram, também em 

Lembro, o giro pela Ingla- 

terra, Alemanha Ocidental 
e França para discutir com 
autoridades monetárias, 
banqueiros e industriais 
não só questões específicas 
do reescalonamento da 
divida como o próprio 
avanço da economia brasi- 
leira para o exterior. 

Ninguém nega que o Bra-
sil só terá a ganhar com o 
debate sobre o papel do ca-
pital estrangeiro, a partir 
do reexame da estrutura 
protecionista e cartorial vi-
gente desde os tempos colo-
niais. Dentro do contexto 
da renegociação da divida, 
o governo brasileiro ficará 
livre do ônus da iniciativa 
de abrir a polêmica e cola 
cará a discussão como algo 
inevitável. 

Mas o Brasil quer sair á 
frente na discussão, a par-
tir de uma condicionante 
básica: s.o pode examinar 
a abertura da economia, 
com a contrapartida de 
menores gastos com a dívi-
da externa. O raciocínio é 
simples: se o Brasil pagar 
menos juros, terá mais re-
cursos para importar má-
quinas e tecnologia mais 
avançadas e, com ganhos 
de eficiência, tornar com-
petitiva a sua economia, a 
ponto de aceitar a concor-
rência externa em seu ter-
ritório. 

Para evitar o sucatas-
mento da indústria, como 
ocorreu no Chile e na Ar-
gentina, o Brasil não vai 
abandonar o processo lento 
e wadual de sua economia. 
Uma das alternativas será 
a efetivação da integração 
regional, esboçada com os 
acordos com a Argentina e 
o Uruguai. "A busca de ob-
jetivos comuns, cada país 
abre mão de certa parcela 
de autonomia na gestão 
econômica" — afirma o di-
retor da área externa do 
Banco Central, Carlos 
Eduardo de Freitas. 

O Brasil precisa das 
alianas com os demais 
países em desenvolvimento 
para melhor barganhar 
com os ricos. A própria 
evolução da economia bra-
sileira no seio da América 
Latina, ainda em crise pro-
funda, tende a enfraquecer 
o apoio dos demais países 
ao Brasil, em questões es-
pecificas. Importadores de 
máquinas e equipamentos 
brasileiros, os países vizi-
nhos terão pouca motiva- 

ção para partilhar das 
preocupações do Brasil 
com os seus manufatura 
dos atingidos pelo protecia 
nism o norte-americano, 
por exemplo. 

Afinal, a redução da de-
pendência brasileira do ex-
terior traz o aumento das 
pressões de fora, dentro da 
lógica de que ninguém quer 
perder espaço no mercado 
internacional. Na concilia-
ção de interesses divergen-
tes, o Brasil aperta na re-
negociação da dívida e, em 
troca, cede na política  in-
terna de restrição ao capi-
tal estrangeiro e às impor-
tações. 

Graças aos pesados in-
vestimentos passados — 
explicação para boa parte 
da divida externa — áreas 
de infra-estrutura, bens de 
capital, insumos básicos e, 
mais recentemente, com o 
a de 5% do PIB e o terceiro 
maior superávit comercial 
do mundo. Com  menos en-
cargos da dívida, não fará 
mal algum abrir margem 
adicional para as importa-
ções e até parmitir certa 

' redução no superávit, des-
de que embutidos no acor-
do global de reescalona-
mento da divida externa. 

Sem precipitações, afir-
ma o chefe da divisão de 
balanço de pagamentos do 
departamento econômico 
do Banco Central, Luiz 
Paulo Gião. "Ninguém sai-
rá negociando a plena in-
ternacionalização da eco-
nomia. O Brasil ainda não 
prouioveu o ajuste estrutu-
ral ~contas externas pa---  
ra, por exemplo, liberar 
cambio e i~rtioffies. Se 
houver a a~tira total do 
mercado, os japoneses aca-
bam com as indústrias 
existentes e o Brasil passa-
rá a pagar pelo desempre-
go do Japão e dos demais 
países desenvolvidos" —
diz o técnico do Banco Cen-
tral. 

Cresce no governo a cor-
rente favorável à discussão 
de tudo com os governos 
dos países credores, inclu-
sive da reserva de informá-
tica, para poder expor a 
pollUca de defesa das in-
dústrias de setores estraté-
gicos. A abertura pode tra-
zer eficiência e produtivi-
dade, hoje, em muitos seio-
res, obscurecidas, na opi-
nião de técnicos do Banco 
Central, por um pretenso 
nacionalismo. 


